Comarca de Campos dos Goytacazes - 2ª Vara Cível
Juíza: Daniele Lima Pires Barbosa
Processo nº 0030718-45.2014.8.19.0014
Aos 8 dias do mês de Outubro do ano de 2015, na sala de audiência deste Juízo da 2ª Vara Cível, cuja MM. Juíza Auxiliar é a Dra. DANIELE LIMA PIRES BARBOSA, foi, perante mim, Arthur Lima Corrêa dos Santos - Estagiário mat. 12/17440 declarada aberta a audiência prevista no art. 331 do CPC, às 15:15h. Ao pregão responderam as partes e seus respectivos advogados. Proposta de conciliação não foi aceita. As partes se manifestaram no sentido de que não tem mais provas a produzir, pugnando pelo julgamento antecipado da lide e se reportando as suas devidas peças. Pelo Dr. Promotor de Justiça foi dito que pretende a autora que o plano de saúde ases seja compelido a autorizar a realização de tratamento médico referido na inicial, além do pagamento de indenização pelo pagamento de danos morais decorrentes da indevida recusa (fls. 2/8, com documentos). Tutela antecipada deferida às fls. 48. Contestação às fls. 50 seguintes sob o argumento de que o tratamento pleiteado pela autora não preencheria os requisitos da ANS. Réplica às fls. 175/177. Conciliação frustrada nesta data. Em síntese, é o que consta dos autos. A pretensão inicial deve ser julgada procedente. Exatamente como dito na decisão de fls. 48, ainda que genericamente o tratamento referido na inicial não esteja previsto em norma administrativa da ANS, o fato é que o contrato celebrado entre as partes não exclui expressamente a sua cobertura. Ao revés, a avença prevê cobertura para cirurgia oftalmológica, que era exatamente o quadro da autora, conforme prescrição médica específica da fls. 35/36. Lembre-se que se trata de relação de consumo e que, portanto, as notas contratuais devem ser interpretadas em favor do consumidor. Ainda que assim não fosse, que se admite apenas para argumentar, caberia a parte ré o ônus de produzir prova técnica específica no sentido de que o tratamento pleiteado não era adequado ao caso da autora, e não meramente citar genérica restrição da ANS. Mesmo assim, o fato é que a autora produziu prova técnica específica que demonstra a adequação do tratamento a seu caso concreto(fls. 35/36). Deve, portanto, ser confirmada a medida de antecipação de tutela. Os danos morais são in re ipsa, por ser mesmo intuitiva a aflição da parte autora que necessitava de tratamento de saúde, mas teve que se submeter à injusta recusa da parte ré em viabilizar lhe a fruição de tal direito indisponível. O quantum indenizatório deve ser fixado de acordo com os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, ainda que em valor inferior àquele pretendido na inicial.Com essas ressalvas, pelo julgamento de procedência da pretensão inicial, portanto. Pela MM juíza foi proferida a seguinte sentença: Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Fernanda Tavares Ferreira, representada por sua genitora Natália de Souza Tavares, em face de Plano de Saúde ASES, alegando, em síntese, que a Autora é beneficiária do plano de saúde Rpeu, apresentando quadro de estrabismo convergente importante variável, o que provoca uma posição viciosa da cabeça, sendo indicado por seu médico aplicação de toxina botolímica em setos mediais. Reclama que o Réu negou a cobertura do tratamento. É o breve relatório. Passo a decidir. O laudo apresentado às fls. 35/36 demonstra o tratamento indicado pelo médico que acompanha a menor. O princípio constitucional de Dignidade da Pessoa Humana se encontra listado como fundamento do Estado Brasileiro. Os fundamentos de um Estado são seus alicerces de sustentação. Assim, a Constituição está indicando que o Estado será estruturado em derredor da proteção da pessoa, o que impõe uma releitura de toda a ordem jurídica, no sentido de re-interpretar as normas infraconstitucionais sob uma ótica de proteção à pessoa. Nesse sentido, o direito à saúde é corolário da direito à vida e da dignidade da pessoa humana, gozando de status de direito fundamental garantido constitucionalmente. Dessa forma, a premissa daqueles que prestam assistência à saúde, tanto no plano privado, quanto na esfera da administração publica, deve ser primeiramente a redução de riscos de doenças, para a sua proteção e recuperação; não podendo o interesse patrimonial do plano de saúde ser priorizado em detrimento do adequado tratamento que o associado necessitar. Como se não fosse suficiente, a Autora conta com 02 anos de idade, sendo ainda protegida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Os direitos fundamentais da criança e do adolescente têm seu campo de incidência amparado pelo status de prioridade absoluta, sendo necessário que todo o ordenamento jurídico seja interpretado à luz das regras protetivas estabelecidas pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. O artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é dever da sociedade e do Estado assegurar com absoluta prioridade à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Além disso, a Lei 9656/98, que dispõe sobre planos e seguros de assistência saúde, elenca, em seu artigo 12 e incisos, exigências mínimas a serem observadas pelos planos de saúde. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de doença coberta pelo plano de saúde, este não pode limitar o tratamento que será dispensado ao seu associado: ´(...) Somente ao médico que acompanha o caso é dado estabelecer qual o tratamento adequado para alcançar a cura ou amenizar os efeitos da enfermidade que acometeu o paciente; a seguradora não está habilitada, tampouco autorizada a limitar as alternativas possíveis para o restabelecimento da saúde do segurado, sob pena de colocar em risco a vida do consumidor. (...) O interesse patrimonial da seguradora de obtenção de lucro, deve ser resguardado, por se tratar de um direito que lhe assiste, desde que devidamente prestado o serviço ao qual se obrigou, isto é, desde que receba o segurado o tratamento adequado com o procedimento médico ou cirúrgico necessário, que possibilite a garantia da saúde por inteiro, prestado de forma eficiente, integral e com qualidade, conforme assumido contratualmente e estabelecido constitucionalmente. (...)´REsp 1053810 / SP - Min. Nancy Andrighi - DJ15/03/2010. ´(...) Não é possível à seguradora de saúde limitar as alternativas possíveis para o restabelecimento da saúde do segurado, na hipótese de o plano de saúde não prever cobertura para tratamento domiciliar de câncer pela ingestão de comprimidos, porém haver cobertura para quimioterapia em hospital, haja vista que, segundo o entendimento do STJ, somente ao médico que acompanha o paciente é dado definir o tratamento adequado, não se admitindo a negativa de cobertura de uma terapia necessária e mais adequada para lidar com a doença cujo tratamento era previsto no contrato.´AgRg no AREsp 79643 / SP - Min. Ricardo Villas Bôas Cueva - DJ 08/10/2012. Assim, se a patologia está coberta, não cabe à empresa Ré determinar como se dará o tratamento da Autora, devendo ela ser submetida ao tratamento indicado pelo médico, em hospital com equipe apropriada e capacitada para tratar de sua doença. Além disso, a parte Ré não se desincumbiu de seu ônus de comprovar que tratamento pleiteado não era adequado ao caso da autora, citando apenas, de forma genérica, restrição da ANS. Dessa forma, descabida a negativa realizada. Quanto ao pedido de dano moral, parece clara sua a existência. A menor necessitou de provimento judicial para que pudesse ser atendida, sendo certo que a negativa da Ré se mostrou indevida. Estabelecida a existência de dano moral, resta quantificá-lo. A doutrina e jurisprudência informam vários critérios para encontrarmos o valor adequado daquela, como a extensão do dano, condição econômica da vítima e do causador do dano e vedação ao enriquecimento ilícito de qualquer das partes. Ante tais critérios, e atendendo ao caráter pedagógico e punitivo da medida, entendo razoável e proporcional fixar a indenização por danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Diante do exposto, confirmo os efeitos da tutela anteriormente concedida e JULGO PROCEDENTE o pedido para: a) DETEMINAR que o Réu autorize o tratamento consubstanciado na aplicação de toxina botulínica, até quando for necessário para o reestabelecimento do quadro de saúde da Autora, na forma da prescrição médica; b) CONDENAR o Réu a pagar à Autora a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), acrescida de correção monetária e juros de 1% ao mês a contar da intimação desta, a título de danos morais; Por consequência, RESOLVE-SE O MÉRITO, na forma do art. 269, I, CPC. Condeno, ainda, os Réus a arcarem com o pagamento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, este que fixo em 10% sobre o valor da condenação, com fulcro no § 3ºdo artigo 20 do CPC. Transitada em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.. Nada mais havendo, foi encerrada a presente audiência, às 15:36 h. Do que, para constar, lavro este termo. Sugiro a remessa dos autos para o Magistrado.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
